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PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a Proposta de Emenda
, de subscrição principal pelo Exmo.Constitucional 05

Deputado Estadual Tin Gomes, que altera o inciso II do art. 76
e os incisos I e II do art. 78 da Constituição do Estado do
Ceará.

1. RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, , que submete à apreciação destePEC 05
Poder alterações nos dispositivos constantes do “inciso II do art. 76 e os incisos I e II do art. 78
dispositivos da Constituição Estadual.”

O Exmo. Deputado Estadual justifica a proposta nos seguintes termos:

A Lei Orgânica dos Tribunais de Constas da União, do Estado e do Município não
preveem o prazo prescricional para os ilícitos praticados pelos administradores,
entende-se que a aplicação do prazo de 5 (cinco) anos que é uma constante nas
disposições gerais estatuídas em regra de Direito Público, que apresenta suas
peculiaridades, além do dever de ser dado tratamento isonômico às partes, ainda
que se trata de Administração Pública, vez que não há mais como admitir
privilégios somente para o Poder Público.

 

O legislador estabeleceu regras de prescrição/decadência para o exercício de
atividades administrativas específicas, adotando o prazo de cinco anos como lapso
temporal a partir do qual prescrevem/decaem certas pretensões/direitos da
Administração exercitáveis contra seus agentes ou administrados.
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(...)

 

Nesse ínterim, o instituto da prescrição tem que ser regulamentada pelos
Tribunais de Constas do Estado e dos Municípios, para que haja uma
uniformização nas decisões acerca da matéria, bem como para que seja exercido
num prazo razoável de tempo o controle efetivo dos processos das competências
dos tribunais de contas.

 

            Era o que se tinha a relatar. Passamos à análise dos aspectos de constitucionalidade da presente
proposta.

 

2. ANÁLISE

 

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL SUBJETIVA

A Constituição Estadual trata da legitimidade para propositura de Emenda Constitucional, in verbis:

Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

(...)

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

 

Tendo em vista tal regra, cumpre ressaltar que deve haver subscrição por pelo menos 16 Deputados
Estaduais, o que foi plenamente observado na proposta em comento.

Nesse aspecto, não há qualquer vício observável.

2.1 DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

2.1.1 DA NÃO OFENSA ÀS CLÁUSULAS PÉTREAS

O projeto de emenda constitucional apresentado tem por escopo alterar o art. 76, I e o art. 78 I e II do
texto constitucional, fazendo, em ultima análise, um o estabelecimento de prazo prescricional para as
ações que visem a apreciar contas de prefeitos e julgar as de administradores.

Por oportuno, advirta-se que não se tecerá qualquer observação relativa à constitucionalidade material da
presente proposição relativamente ao texto Constitucional Estadual, pois é indubitável que, em se
tratando de uma Proposta de Emenda Constitucional, o juízo de constitucionalidade material não pode ser
feito da mesma forma daquele realizado costumeiramente na produção normativa ordinária. Isso porque é
de obviedade que o conteúdo da PEC trará disposições materialmente contrárias ao texto vigente, pois
esse é seu mister essencial.

Contudo, há de se perquirir preliminarmente, em sede de controle prévio de constitucionalidade, se a
matéria da proposição passa pelo crivo das limitações materiais à alteração constitucional. Em outras
palavras, há de se verificar se as alterações propostas malferem o constante do art. 60, §4º, CRFB e do
art. 59, §4º, Constituição Estadual, in verbis:
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Art. 60. Omissis

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

 

Art. 59. Omissis

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise modificar as regras
atinentes à alteração constitucional nem aquela tendente a abolir:

I – Autonomia dos Municípios

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e a harmonia dos Poderes.

Observe-se que, até então, não se vislumbra, na presente proposta, qualquer dispositivo que trate da
matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas insculpidas na Constituição Federal e tampouco na
Constituição Estadual.

2.2.2 DA NÃO ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE COMPETÊNCIA

Compulsando o presente projeto, pode-se perceber que visa a instituir um prazo prescricional no âmbito
dos Tribunais de Contas, bem como determina a extinção dos respectivos feitos com resolução de mérito
em face do obrigatório reconhecimento da prescrição ocorrida.

Ora, a prescrição, na primorosa lição de Clóvis Beviláqua, “é a perda da ação atribuída a um direito, e de
toda a sua capacidade defensiva, em consequência do desuso delas, durante um determinado espaço de
tempo” .[1]

Tal instituto vem, em caráter geral, disciplinado no Código Civil (art. 205 e ss., CC) e no Código Penal
(art. 109, CP), possuindo reflexos notórios, por óbvio, nas respectivas matérias adjetivas a tais direitos, a
saber, o Processo Civil e o Processo Penal.

É, portanto, induvidoso que a prescrição é matéria indissociável dos Direitos Civil, Processual Civil,
Penal e Processual Penal. , especialmente em relação à seara cível.In casu

Nessa linha de pensamento, há de se notar aqui um vício de constitucionalidade relativa à competência
para o estabelecimento de tais normas, uma vez que a competência para legislar sobre Direito Civil,
Processo Civil, Penal e Processo Penal é exclusiva da União, conforme se depreende do art. 22, I, CRFB.
Senão, veja-se, ad litteram:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho;
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Não poderia, portanto, o Estado do Ceará, utilizando-se de seu poder constituinte decorrente, burlar
norma da Constituição Federal e instilar-se na competência exclusiva da União, mesmo que indiretamente
e por meio de norma constitucional estadual.

Assim sendo, já se percebe vício de constitucionalidade suficiente para que a presente proposição não
possa prosperar.

2.2.3 DA ANÁLISE DO CERNE MATERIAL DA PROPOSIÇÃO

Não bastasse o dito no tópico anterior, ao se fazer uma análise do cerne material da presente proposta,
nota-se que tal emenda constitucional terá o condão pragmático de afastar um grande número de casos da
apreciação pelo Tribunal de Contas do Estado, o que, em última análise, pode ser reputado como forma
de restringir a competência daquela Corte de Contas.

Como consabido,  há muito fixou entendimento de que as regras dao Supremo Tribunal Federal
Constituição Federal que tratam da organização, competência e fiscalização exercida pelos Tribunais
de Contas dos Estados e dos Municípios são normas de observância e repetição obrigatória pelo
Poder Constituinte Decorrente.

Assim, a subtração de competência dos Tribunais de Contas feita por emenda à Constituição de
Estado-Membro é notadamente inconstitucional, já que não observa o modelo estabelecido pela
Constituição Federal.

Nesse sentido, o Min. Gilmar Mendes na emblemática ADI-MC nº 3.715 (DJ 25.08.2006) já consignou, 
 o entendimento no sentido de que a Constituição Federal é clara ao determinar, em seuin obter dictum,

art. 75, que as normas constitucionais que conformam o modelo federal de organização e competências
do Tribunal de Contas da União são de observância compulsória pelas Constituições Estaduais.

Observa-se, ainda, que o STF tem considerado que esse modelo jurídico heterônomo de organização dos
Tribunais de Contas estabelecido pela Carta Federal restringe o exercício e a extensão do poder
constituinte decorrente em que se acham os Estados investidos, fazendo, à luz do art. 75 da CRFB, com
que as normas fixadas naquela sessão sejam compulsoriamente extensíveis aos Estados-membros.

Note-se que tal entendimento encontra supedâneo em farta jurisprudência da Excelsa Corte, conforme se
observa da ADIMC nº 892-RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 7.11.1997; ADI nº 2.959-MG, Min. Rel.
Eros Grau, DJ 11.11.2005; ADI nº 3361-MG, Min. Rel. Eros Grau, DJ 11.11.2005; ADI nº 397-SP, Min.
Rel. Eros Grau, DJ 09.12.2005; ADI nº 2.208-DF, Min. Rel. Gilmar Mendes, DJ 25.06.2004; ADI nº
134-RS, Min. Rel. Maurício Corrêa, DJ 03.09.2004; ADI nº 1.632-DF, Min. Rel. Sydney Sanches, DJ
28.06.2002; ADI nº 892-RS, Min. Rel. Sepúlveda Pertence, DJ 26.04.2002; ADI-MC nº 2.502-DF, Min.
Rel. Sydney Sanches, DJ 14.12.2001; ADI-MC nº 2.117-DF, Min. Rel. Maurício Corrêa, DJ 07.11.2003;
ADI-MC nº 1.957-AP, Min. Rel. Néri da Silveira, DJ 11.06.1999.

Dessa forma, o Supremo Tribunal Federal também vem há muito entendendo que, no contexto do art. 75
da Constituição Federal, dentre as normas constitucionais de observância obrigatória pelos
Estados-membros incluem-se as atinentes às competências institucionais do Tribunal de Contas da União
(ADI n° 849-8/MT, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 23.4.1999).

Ainda nessa mesma esteira de pensamento, colaciona-se o seguinte julgado emblemático, no qual se
observa o Pretório Excelso declarando a inconstitucionalidade de dispositivo que modificava competência
de Tribunal de Contas local em desatenção ao princípio da simetria. Veja-se, in litteris:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO.
TRIBUNAL DE CONTAS. NORMA LOCAL QUE OBRIGA O TRIBUNAL DE
CONTAS ESTADUAL A EXAMINAR PREVIAMENTE A VALIDADE DE
CONTRATOS FIRMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. REGRA DA

 SIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO SEMELHANTE
IMPOSTA AO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

14 de 26



1. Nos termos do art. 75 da Constituição, as normas relativas à organização e
fiscalização do Tribunal de Contas da União se aplicam aos demais tribunais
de contas.

2. O art. 71 da Constituição não insere na competência do TCU a aptidão para
examinar, previamente, a validade de contratos administrativos celebrados pelo
Poder Público. Atividade que se insere no acervo de competência da Função
Executiva. 3. É inconstitucional norma local que estabeleça a competência do
tribunal de contas para realizar exame prévio de validade de contratos firmados
com o Poder Público. Ação Direta de Inconstitucionalidade conhecida e julgada
procedente. Medida liminar confirmada.

(ADI 916, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em
02/02/2009, DJe-043 DIVULG 05-03-2009 PUBLIC 06-03-2009 EMENT
VOL-02351-01 PP-00014 RSJADV abr., 2009, p. 39-41).

Destarte, o projeto em questão, à luz da interpretação do Supremo Tribunal Federal, contraria norma de
observância obrigatória da Constituição da República Federativa, não atendendo, portanto, aos ditames de
constitucionalidade.

3. DA SUGESTÃO DE EMENDA SUBSTITUTIVA

Por fim e oportunamente, é necessário se fazer uma distinção entre o contido na presente proposição e o
que se observa em outras constituições estaduais, como a do Estado de Minas Gerais, a qual traz
disposição razoavelmente assemelhada, mas que não se confunde com a atualmente proposta na PEC 05.
Veja-se o dispositivo insculpido no art. 76, §7° da Constituição do Estado de Minas Gerais, in expressis
verbis:

Art. 76. Omissis

§7°. O Tribunal de Contas, no exercício de suas competências, observará os
institutos da prescrição e da decadência nos termos da legislação em vigor.

Ora, a disposição contida na Constituição Mineira não contradiz o modelo federal adotado, mas tão
somente aduz a aplicabilidade de institutos afetos à prescritibilidade de ações aos processos julgáveis
pelos Tribunais de Contas, o que, sistematicamente, se adéqua ao texto da Carta Magna Federal.

Corroborando o entendimento por tal possibilidade, há de se ter em mente que as Constituições Estaduais
não devem ser obrigatoriamente um reflexo desmesurado da CRFB, sob pena de se desnaturarem por
perda de sua necessidade de existência. Nesse sentido, veja-se a lição do Prof. Geraldo Brindeiro, citado
pelo Min. Carlos Veloso na ADI 793-RO , [2] ad litteram:

Os limites à autonomia dos Estados-Membros da Federação quanto à sua
capacidade de se auto-organizarem dizem respeito a princípio e não a toda e
qualquer norma constitucional federal, sendo que muitas delas – tendo em vista a
extensão e o caráter analítico da Carta Federal – nem mesmo têm a natureza de
normas constitucionais. Não há, assim, obrigatoriedade constitucional no sentido
de que o Constituinte Estadual copie cada regra constante da Carta Federal,
reduzindo praticamente a nada sua autonomia e inerente capacidade de
auto-organização e retirando sentido para a existência das Constituições
Estaduais.

Corroborando tal posicionamento, temos Michel Temer  afirmando, :[3] in verbis

Trata-se de obediência a princípios. Não de obediência à literalidade das normas.
A Constituição estadual não é mera cópia dos dispositivos da Constituição
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Federal. Princípio como antes ressaltou, amparados em Celso Antônio Bandeira
de Mello, é mais do que norma: é alicerce do sistema, é sua viga mestra (...). Tudo
a indicar que a competência atribuída aos Estados-Membros para se
auto-organizarem não é de molde a obrigar mera reprodução do texto federal.
Nisso, alias, o constituinte mostrou-se atento ao princípio federativo.

Ora, a bem da verdade, tal proposição com a respectiva emenda sugerida teia apenas o condão de adequar
o julgamento dos processos no TCE-CE à necessidade premente de solidificação e valorização da
segurança jurídica, por meio do reforço à possibilidade de aplicação dos institutos da prescrição e da
decadência aos processos julgáveis pela Colenda Corte de Contas Estadual.

Assim, em se tratando de subsunção principiológica, especialmente referente ao princípio da simetria,
vislumbra-se que a alteração sugerida teria, teleologicamente, adequação também com os princípios da
isonomia, do devido processo legal e da segurança jurídica, mandamentos de cunho fundamental e maior,
todos insculpidos ou derivados diretamente da Constituição Federal da República Federativa do Brasil.

Nesse sentido, Silvio Rodrigues traduz o sentimento social de busca por segurança jurídica que se traduz
no estabelecimento de prazos prescricionais, demonstrando que a prescrição se fundamenta “no anseio da
sociedade em não permitir que demandas fiquem indefinidamente em aberto; no interesse social em
estabelecer um clima de segurança e harmonia, pondo termo a situações litigiosas e evitando que,
passados anos e anos, venham a serem propostas ações, reclamando direitos cuja prova de constituição se
perdeu no tempo” .[4]

Assim sendo, deve-se buscar um meio de compatibilizar a valorização da segurança jurídica com a
necessidade de adequação ao modelo federal adotado. Eis, então, a razão que leva esta Procuradoria a
sugerir a alteração.

Diante do exposto, dado que o presente projeto se encontra em desconformidade com a Constituição
Federal, sugere-se a adoção, como emenda substitutiva, de sistemática que siga o modelo adotado

 de sorte que se possa dar maior efetividade e concreção à segurança jurídica,pela Constituição Mineira,
mas sem perder de vista a necessidade de se manter uma harmonia com o modelo federal adotado e
obrigatório à luz do princípio da simetria.

4. CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a  se encontra desarmonia com os ditamesPEC 05
jurídico-constitucionais, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa, desde que seja adotada a emenda substitutiva sugerida anteriormente, em síntese,
a saber:

                Insere um § 5º ao Art. 76 da Constituição Estadual:

“§ 5º - O Tribunal de Contas, no exercício de suas competências, observará os
institutos da prescrição e da decadência nos termos da legislação em vigor.”

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

[1] BEVILAQUA, Clovis. Teoria Geral do Direito Civil. 2. Ed. Rio de Janeiro: Rio, 1980.

[2] ADI 793-RO, D.J. 16.05.97, Rel. Min. Carlos Veloso.

[3] TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional. 10. Ed., São Paulo: Malheiros, p. 87.
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[4] RODRIGUES, Silvio.  Vol. 1, Ed. 7, pp. 314 a 316.Direito Civil.

 

RENO XIMENES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2012

  
COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CCJR) 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Antônio Granja

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
20/12/2012

Apresento parecer   a  FAVORÁVEL Emenda Substitutiva de autoria do deputado Tin Gomes à 
  "que acrescenta o § 5º ao  e § 7º ao PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 5/12, art. 76

 da Constituição do Estado do Ceará, observando os seguinte prazos:,art. 78

art. 76.....

§5º O Tribunal de Contas do Estado, no exercício de suas competências, observará os institutos da
prescrição e da decadência  nos termos da legislação em vigor.(com o prazo de 5 (cinco) anos),

art. 78....

§6º O Tribunal de Contas dos Municípios, no exercício de suas competências, observará os institutos da
prescrição e da decadência  nos termos da legislação em vigor.(com o prazo de 5 (cinco) anos),

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA:PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N 05/12

AUTORIA: DEPUTADO TIN GOMES

RELATOR(A): DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PARECER: FAVORÁVEL A EMENDA SUBSTITUTIVA À PROPOSTA DE EMENDA
CONSTITUCIONAL N 05/12

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR COM SUAS
CONSIDERAÇÕES

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

21 de 26



22 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO.

  Autor:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Usuário assinador:  99082 - DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

  Data da criação:  26/12/2012 08:22:48  Data da assinatura:  26/12/2012 11:22:48

PLENÁRIO
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Aprovado em Discussão e votação em Primeiro Turno  na 03ª Sessão Extraoridnária Especial  da 2ª
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